
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2022 

 

 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM  

UNIDADE EXECUTORA: MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS 

OBJETO: CONFORME ANEXO I (PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS). 

 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTAÇÕES E 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 

 

DIA: 13/05/2022                  HORA: 9:00. 

 

SESSÃO PÚBLICA PARA EFETUAÇÃO DOS LANCES VERBAIS E ABERTURA DAS 
DOCUMENTAÇÕES: 

  

DIA: 13/05/2022                      HORA: 9:00. 

 

LOCAL: Praça José Adão Lehmkuhl, 62, Prefeitura Municipal, Águas Mornas/SC. 

O Município de Águas Mornas, por intermédio da Secretária Municipal de Administração e 
Finanças, torna público para conhecimento dos interessados, que o pregoeiro e equipe de 
apoio, designados pela Portaria nº 07/2022, de 04/01/2022, reunir-se-ão no dia, hora e 
local designados neste edital, onde farão realizar certame licitatório, na modalidade de 
Pregão por Registro de Preços na forma Presencial, do tipo menor preço por Item, o 
qual observará os preceitos de direito público, em especial as disposições da Lei 
10.520/2002, da Lei Complementar 123/2006, do Decreto Municipal 51/2007, e 
subsidiariamente as disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações, subordinado as 
condições e exigências estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. 

Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, 
automaticamente, para o primeiro dia útil de expediente normal na Prefeitura Municipal de 
Águas Mornas subsequente aos ora fixados. 

 

1. Objeto 

1.1. A licitação tem como objeto aquisição de gêneros alimentícios, para atender o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar, para consumo dos alunos das Unidades 
Escolares da Rede Municipal de Educação e entidades conveniadas com o Município de 
Águas Mornas, através de Registro de Preços conforme discriminado no anexo I deste 
edital. 



 

1.2. O sistema de registro de preços não obriga a aquisição das quantidades indicadas no 
Anexo I, podendo a Prefeitura Municipal, promover a aquisição de acordo com suas 
necessidades; 

1.3. O licitante poderá cotar preços para fornecimento de quantidades inferiores, desde 
que atendido o mínimo de 1/3 (um terço) dos quantitativos constantes do Anexo I deste 
Edital, ressalte-se, trata-se de estimativa, pois nesse caso, a Administração não ficará 
vinculada; 

1.4. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, 
poderá representar mais de uma Licitante. 

1.5. Integram este processo os seguintes anexos: 

      Anexo I – Especificação do objeto; 
      Anexo II – Relação das unidades escolares e entidades conveniadas para entrega 

dos produtos; 
      Anexo III - Procedimentos normativos para entrega dos gêneros alimentícios; 
      Anexo IV – Declaração de inexistência de fato impeditivo; 
      Anexo V - Declaração de não ocupação de cargo político; 
       Anexo VI- Declaração de que não emprega menor nos termos do inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição (conforme Anexo do Decreto n.º 4.358/02); 
       Anexo VII – Declaração Comprobatória de Enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte; 
       Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços.     

 

2. Dos Recursos Orçamentários 

2.1.  As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta dos recursos 
orçamentários vigentes e previstos para o exercício de 2022, sendo que a cada 
contratação, de acordo com a necessidade da Municipalidade, será efetuado o devido 
empenhamento no item orçamentário específico. 

 

3. Das Condições para Participação  

3.1. Poderão participar desta Licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos 
constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus anexos. 

3.2. A verificação da compatibilidade do objeto com a atividade da licitante dar-se-á na fase 
de credenciamento. 

3.3. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que 
seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem 
aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pelo 
Município de Águas Mornas. 

 

4. Da Validade do Registro de Preços 

4.1. O registro formalizado na ata a ser firmada entre o Município de Águas Mornas, e as 
empresas que apresentarem as propostas classificadas em primeiro lugar no presente 
certame terá validade de 12 (doze) meses, a partir da assinatura da Ata de Registro de 
Preços. 



 

4.2. Durante o prazo de validade do registro de preços o Município de Águas Mornas não 
ficará obrigado a comprar o material objeto deste pregão presencial exclusivamente pelo 
sistema de registro de preços, podendo realizar licitações a outras formas de aquisição 
quando julgar conveniente, desde que obedecida a legislação pertinente às licitações, 
ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

4.3. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro quando o Município de Águas Mornas optar pela aquisição por meio 
legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 

4.4. O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, 
sendo que serão considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que 
forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Águas Mornas. 

4.5. Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior à média dos preços 
de mercado, o gerenciador solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução 
do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior. 

4.6. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso 
assumido, e o gerenciador da ata deverá convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação. 

4.7. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, 
o gerenciador procederá a Revogação da ata, promovendo a compra por outros meios 
licitatórios. 

 

5. Do Credenciamento dos Representantes  

5.1. Para fins de credenciamento deverão ser apresentados no início da sessão pública 
deste Pregão, FORA dos envelopes nº 01 (proposta de preços) e 02 (habilitação), os 
seguintes documentos: 

5.1.1. Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, ou, tratando-se de 
sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura; 

5.1.2. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com 
firma reconhecida em cartório do qual constem poderes, especialmente para formular 
lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre 
os indicados no subitem 5.1.1,  que comprovem os poderes do mandante para a outorga 
em nome da empresa representada; 

5.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação que contenha foto. 

5.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5.4. No decorrer da sessão poderá haver substituição do representante, desde que haja o 
credenciamento do novo representante na forma dos subitens 5.1.1 e 5.1.2. 

5.5. O credenciamento é condição obrigatória para que o representante possa atuar na 
etapa de oferecimento de lances verbais neste Pregão. As empresas interessadas em 
participar do certame 

que não credenciarem representante não poderão ofertar lances, manifestar intenção de 
interposição de recurso ou praticar demais atos pertinentes ao certame. Será considerada 
como única oferta a constante na Proposta de Preços (envelope nº. 01). 



 

5.6. Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, deverá ser 
apresentada uma declaração de que a empresa preenche os requisitos contidos no 
artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 para os efeitos de aplicação das regras 
contidas nos artigos 42 a 46 de referida lei, juntamente com a Certidão Simplificada da 
Junta Comercial do Estado, dentro da validade. 

5.7.  Os proponentes credenciados ou não, deverão apresentar declaração de 
inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, conforme Anexo V, assinada 
pelo representante legal ou pelo procurador,  devidamente  identificado, bem como, 
apresentar documento de identificação com foto, juntamente  como documento que  
comprove que o mesmo tem poderes para assiná-la.   

 

6. Sessão Pública para Recebimento das Propostas e dos Documentos de 
Habilitação. 

6.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de 
preços e os documentos de habilitação do proponente melhor classificado, será pública, 
dirigida por um (a) pregoeiro (a) e realizada de acordo com Regulamento da Licitação na 
Modalidade Pregão aprovado pelo Decreto n.º 51/2007, e em conformidade com este edital 
e seus anexos, na data, local e horário indicados na capa deste edital. 

6.2. Na mesma data, local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados 
deverão comprovar, através de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e 
lances verbais, nos termos do Regulamento acima referido, e para a prática dos demais 
atos do certame, conforme anteriormente disposto neste edital. 

6.3. Declarada a abertura da sessão pelo (a) pregoeiro(a), não mais serão admitidos novos 
proponentes, passando-se imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, em 
separado, as propostas de preço e os documentos de habilitação, em envelopes opacos, 
lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres: 

Envelope 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
Prefeitura Municipal de Águas Mornas 
Edital de Pregão Nº           - Registro De Preço 
Data:                        Hora: 
Razão Social do Proponente 
CNPJ 
 
Envelope 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Águas Mornas 
Edital de Pregão Nº          - Registro De Preço 
Data:                        Hora: 
Razão Social do Proponente 
CNPJ 

6.4. Não será admitida a entrega de apenas um envelope, procedendo-se, em seguida, à 
abertura dos envelopes contendo as propostas de preço, que serão conferidas e 
rubricadas. 

6.5. Caso o envelope com a indicação externa "PROPOSTA DE PREÇO" não possua o 
conteúdo exigível neste procedimento licitatório, estará o licitante automaticamente 
excluído, independentemente do conteúdo do outro envelope. 

 

7. Da Forma de Apresentação da Proposta  

7.1.  A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o Anexo I em uma única via, 
elaborada em papel timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada na 



 

última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa devidamente 
identificado, na qual deverá constar as seguintes indicações: 

7.1.1. Fazer menção ao número deste Pregão Presencial e conter a razão social da 
licitante, o CNPJ, número (s) de telefone(s) e de fax e, se houver, e-mail e o respectivo 
endereço com CEP; 

7.1.2. Nome do banco, número da agência e da conta-corrente, para depósito dos 
pagamentos, preferencialmente Banco do Brasil; 

7.1.3 - Indicação do nome e qualificação da pessoa com poderes para assinar a ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS; 

7.1.4. Conter a indicação de uma única marca e referência para cada item, sem prejuízo 
da indicação de todas as características do objeto cotado, com especificação clara e 
detalhada, inclusive tipo, referência, observadas as especificações constantes no Anexo I 
deste Edital, ficando o proponente, em caso de omissão, desclassificado; 

7.1.5. Indicação do valor unitário e total dos produtos, em real, expresso em algarismo com 
até duas casas decimais após a vírgula, sendo que o valor global dos produtos deverá 
estar expresso por extenso; 

7.1.6. Devem estar inclusos nos preços ofertados todas as despesas diretas e indiretas, 
inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre o 
fornecimento do objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam 
discriminados em separado;  

7.1.7. Conter o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de abertura da referida proposta. Se por falha do proponente 
a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 60 
(sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação;  

7.2. As entregas serão efetuadas da seguinte forma: 

Cárneos– entrega quinzenal; 

Refrigerados – entrega quinzenal; 

Secos – entrega mensal; 

7.2.1. A relação dos produtos e quantidades a serem entregues serão fornecidos pela 
Secretaria de Educação em até 07 dias antes da entrega dos produtos. 

7.2.2. Apresentar Alvará Sanitário do proponente pertinente ao objeto licitado, expedido 
pela Unidade Competente, dentro do prazo de validade; 

7.2.3.  Todos os produtos deverão ter registro nos órgãos competentes, conforme 
legislação vigente. 

7.3. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo 
tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este 
fica impedido de participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentação 
da proposta a indicação, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua 
participação na presente licitação, eximindo assim o (a) pregoeiro (a) do disposto no art. 
97 da Lei 8.666/93. 

7.4. Serão desclassificadas aquelas propostas que: 

7.4.1. contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação.  

7.4.2. não atendam às exigências deste edital; 

7.4.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis e/ou que não comprovem sua 
exequibilidade. 



 

7.4.3.1. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da 
contratação pretendida. 

7.4.3.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na 
forma do § 3º do artigo 43 da Lei 8.666/93, para efeito de comprovação de sua 
exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

       a) Questionamentos junto à proponente para apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

       b) Pesquisas em Órgãos públicos ou empresas privadas; 

       c) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração 
ou com a iniciativa privada; 

       d) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; e, 

       e) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

7.4.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
inexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a sua suspeita. 

7.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 
com relação a prazo e especificações do material ofertado ou qualquer condição que 
importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações 
destinadas a sanar evidentes erros formais. 

 

8. Do Julgamento das Propostas 

8.1. As Propostas serão julgadas e adjudicadas por item, conforme definidos neste Edital 
e seus Anexos. 

8.2. Serão classificados pelo Pregoeiro, o proponente que apresentar a proposta de menor 
preço, definido no objeto deste Edital e seus Anexos e, as propostas com preços até 10% 
superiores àquele ou, as propostas das 03 (três) melhores ofertas. 

8.3. Aos proponentes classificados conforme subitem 8.1, será dado oportunidade para 
nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

8.4. Caso não se realize lances verbais ou a empresa não credencie representante para 
participar da sessão, serão considerados os preços constantes das propostas escritas; 

8.5. No caso de empate no preço das propostas escritas, será considerada vencedora a 
proposta ordenada como menor preço para formulação dos lances verbais; 

8.6. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades constantes no item 19 deste Edital. 

8.7. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva (de lances) e ordenadas às ofertas, 
exclusivamente pelo critério de menor preço. 

8.8. O pregoeiro examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e valor apresentados pela 
primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo 
motivamente a respeito. 

8.9. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias 
pelo licitante que a tiver formulado, com base nos dados cadastrais, assegurado o direito 
de atualizar seus dados no ato, ou, conforme documentação apresentada na própria 
sessão, quando for o caso. Passando-se neste caso abertura do Envelope de Habilitação. 



 

8.10. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o 
proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, pelo 
Pregoeiro. 

8.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, 
o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda todas as exigências, sendo o respectivo proponente 
declarado vencedor e a ele adjudicada a aquisição, definida no objeto deste Edital e seus 
Anexos. 

8.12. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes 
presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes 
facultado este direito. 

8.13. Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos 
neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada, bem como quando cujo objeto 
não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital e que apresentem 
preço baseado exclusivamente em propostas dos demais licitantes. 

8.14. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em 
sessão e na proposta específica, prevalecerá a da proposta. 

8.15. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste 
Edital e seus Anexos. 

8.15. Da preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte. 

8.15.1. Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.15.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% superior ao melhor 
preço. 

8.15.3. Ocorrendo empate será adotado o seguinte: 

1º - Encerrado a etapa de lances, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá apresentar proposta de preços inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

2º - A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta 
no prazo máximo de cinco minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. 

a) não ocorrendo a contratação da ME ou EPP na forma acima, serão convocados os 
remanescentes cujas propostas de preços, se enquadrem no intervalo de 5% em relação 
a melhor proposta, na ordem classificatório, para o exercício do mesmo direito. 

b) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas, ME ou EPP, cujas propostas 
de preços se enquadrem no intervalo de 5% em razão a melhor proposta, terá direito ao 
lance a empresa que apresentar a melhor oferta; 

c) No caso de propostas com valores iguais apresentados pelas, ME ou EPP será realizado 
sorteio entre as mesmas para que se identifique aquela que 1º (primeiro) poderá apresentar 
melhor oferta. 

d) No caso da não contratação nos termos acima previstos, o objeto será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

8.16. O disposto no item acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por ME ou EPP. 



 

8.17 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, o (a) Pregoeiro (a) poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a 
apresentação de novos documentos ou de outras propostas, escoimadas as causas 
referidas no ato inabilitatório ou desclassificatório. 

8.18 – O (A) Pregoeiro (a) manterá em seu poder os envelopes n. 2 – Habilitação 
apresentados pelas demais licitantes, até a entrega definitiva do objeto licitado. Após 
inutilizá-los-á. 

8.19 – Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo (a) 
Pregoeiro (a) e por todos os licitantes presentes. 

 

9. Da Habilitação dos Licitantes  

9.1. Para habilitar-se na presente licitação, o interessado deverá apresentar toda a 
documentação comprobatória da: 

a) Habilitação jurídica; 

b) Regularidade fiscal e trabalhista; 

c) Qualificação econômica e financeira; 

d) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

9.2. A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 

9.2.1. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

9.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, no caso 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, entre 
os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o 
objeto da licitação; 

9.2.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente acompanhada, no caso de 
sociedades civis, de prova da diretoria em exercício;  

9.2.4. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País; e 

9.2.5. Em caso a habilitação jurídica for apresentada no credenciamento, não necessita a 
apresentação na habilitação. 

9.3. A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante Certidão conjunta 
quanto a débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União expedida pela 
Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos 
do art. 1.º do Decreto Federal 6.106/2007; 

9.3.3 Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, mediante certidões 
expedidas pelos órgãos competentes, quando for o caso, e que estejam dentro do prazo 
de validade expresso na própria certidão, composta de: 

9.3.3.1. Certidão negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ou Distrito 
Federal; e 

9.3.3.2. Certidão negativa expedida pela Fazenda Municipal. 



 

9.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, mediante a apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS. 

9.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, instituída 
na forma da Lei nº 12.440/2011; 

9.4. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

9.4.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio 
do licitante através do sistema e-Proc e SAJ, cuja data de emissão não seja anterior a 60 
(sessenta) dias que precedem à data da sessão inaugural; 

9.5 - Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal (“proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de quatorze anos”) em observância à Lei Federal n° 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei 
n° 8.666/93, conforme anexo IV. 

9.6. Os documentos de habilitação, poderão ser apresentados em original, cópia simples, 
cópias autenticadas por cartório competente ou pela Pregoeira, ou pela equipe de apoio, 
ou por meio de publicação em órgão de imprensa oficial e inclusive expedidos via internet. 

9.6.1. aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação 
do original a Pregoeira, por ocasião da abertura do ENVELOPE N.º 2, para a devida 
autenticação. 

9.6.1.1. Os documentos expedidos via internet e, inclusive, aqueles outros apresentados 
terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do 
Pregoeira. 

9.6.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz.  

9.6.3. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos portais 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

9.6.4. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar 
qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, poderá a pregoeira considerar o 
proponente inabilitado. 

9.6.5. Os documentos deverão ter validade expressa ou estabelecida em lei, admitidos 
como válidos, no caso de omissão, os emitidos a menos de noventa dias. 

9.6.6. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

9.6.7. Os documentos apresentados com a validade expirada, se não for falta sanável, 
acarretarão a inabilitação do proponente. 

9.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte conforme estabelecida no 
artigo 43 caput e parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar nº 123/2006, 
regulamentados pelo art. 4º do Decreto 6.204/07, para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, poderão apresentar os documentos com restrição. 

9.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 



 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

9.7.2. A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes. 

 

10.   Da Homologação e do Fornecimento 

10.1.  Concluído o julgamento, com a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor, o 
processo será remetido à autoridade superior para a homologação do resultado; 

10.1. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da lei 8.666/93 modificada pela lei 8.883/94, 
mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido:  

10.1.1. Provisoriamente, imediatamente após, efetuada a entrega, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com as especificações.  

10.1.2. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis.  

10.2. Após a entrega da Autorização de Fornecimento, a Secretaria Municipal de 
Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação designará, conforme o caso, um servidor ou 
uma comissão composta de no mínimo 3 (três) servidores, denominada FISCALIZAÇÃO, 
com autoridade para exercer, como representante da Secretaria toda e qualquer ação de 
orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.  

10.3. O produto entregue em desacordo com o especificado neste instrumento 
convocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado, parcialmente ou totalmente, 
conforme o caso, obrigando-se a contratada a substituí-los imediatamente, sob pena de 
ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega.  

10.4. Sempre que houver impossibilidade de atendimento com a marca do produto, caberá 
a empresa fornecedora comunicar imediatamente ao Setor de Compras da Secretaria de 
Educação, no endereço informado no rodapé deste edital, e oferecer marcas alternativas, 
por escrito, ficando a critério da Secretaria de Educação aceitar ou não a substituição. 
Maiores informações pelos fones: 3245-7033, com a nutricionista Luana Krautz. 

Endereço: Rua Prefeito José Higino Martins, 42, Centro 

10.5. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega 
estabelecido, deverá encaminhar ao Setor de Compras da Secretaria Educação,  
solicitação de prorrogação de prazo de entrega, do qual deverá constar:  motivo do não 
cumprimento do prazo, devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

10.5.1. A comprovação de que trata o item anterior deverá ser promovida não apenas pela 
alegação da empresa contratada, mas por meio de documento que relate e justifique a 
ocorrência que ensejará o descumprimento de prazo, tais como: carta do 
fabricante/fornecedor, laudo técnico de terceiros, Boletim de Ocorrência de Sinistro, ou 
outro equivalente.  

10.6. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria de 
Administração e Finanças na forma da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade 
e proporcionalidade, informando-se à empresa da decisão proferida.  

10.7.  Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o 
prazo inicial, a empresa vencedora ficará sujeita às penalidades previstas para atraso na 
entrega. 

 

 



 

11. Das Condições de Recebimento do Objeto da Licitação  

11.1. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da lei 8.666/93 modificada pela lei 8.883/94, 
mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido:  

11.1.1. provisoriamente, imediatamente após, efetuada a entrega, para efeito de posterior 
verificação da conformidade com as especificações.  

11.1.2. definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis.  

11.2. Após a entrega da Autorização de Fornecimento, será designado, conforme o caso, 
um servidor ou uma comissão composta de no mínimo 3 (três) servidores, denominada 
FISCALIZAÇÃO, com autoridade para exercer, toda e qualquer ação de orientação geral, 
acompanhamento e fiscalização da execução contratual.  

11.3.  Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento 
convocatório e na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, 
conforme o caso, obrigando-se a contratada a substituí-los no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, sob pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega.  

 

12. Das Instruções e Normas para Impugnação do Edital e Interposição de Recursos. 

12.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
pregão.  

12.1.1.  A apresentação de impugnação contra o presente edital será processada e julgada 
na forma e nos prazos previstos no Regulamento da Licitação na Modalidade de Pregão, 
devendo ser entregue diretamente ao Pregoeiro, na Secretaria de Administração e 
Finanças.  

12.1.2. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.  

12.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 
estabelecidas.  

12.3. Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório cabe recurso, a ser interposto no 
final da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões e contrarrazões, 
devendo os interessados juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis.  

12.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.  

12.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

12.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro será submetido à apreciação da autoridade 
superior (Prefeito Municipal), que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 
procedimento.  

12.7. Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão dar entrada na Secretaria de 
Administração e Finanças, da Prefeitura Municipal de Águas Mornas.  

12.8. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no mesmo local 
indicado no item anterior.  

 

13. Das Condições de Pagamento  

13.1. Os pagamentos serão efetuados, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias 
úteis após o recebimento definitivo, mediante apresentação das notas fiscais devidamente 



 

atestadas pelo servidor que recebeu os gêneros alimentícios, sendo efetuada a retenção 
na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor.  

13.2. A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente, junto com sua 
Nota Fiscal, a comprovação de que é optante do Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -SIMPLES.  

13.3. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos comprobatórios de situação 
regular em relação à Fazenda Municipal, ao INSS e ao FTGS, apresentados em 
atendimento às exigências de habilitação, estiverem com a validade expirada o pagamento 
ficará retido até a apresentação de novos documentos dentro do prazo de validade.  

 

14. Do Reajustamento dos Preços  

14.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas às situações previstas na alínea 
“d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no 
mercado; 

14.2 . Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório; 

14.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições 
do registro, e definido o novo preço máximo a ser pago pela Secretaria Municipal de Saúde, 
o proponente registrado será por ela convocado para a devida alteração do valor registrado 
em Ata; 

 

15.   Do Cancelamento da ata de Registro de Preços 

15.1. A presente ata de registro de preços poderá ser cancelada de pleno direito:  

15.1.1. Pela Secretaria de Administração e Finanças, mediante comunicação, quando:  

15.1.2. a(s) detentora(s) que não cumprir (em) as obrigações dela constantes;  

15.1.3.  a(s) detentora(s) que não retira (em) a Autorização de Fornecimento no prazo 
estabelecido e a unidade requisitante não aceitar sua(s) justificativa(s); 

 15.1.4. a(s) detentora(s) que der (em) causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente deste instrumento de registro de preços, em algumas hipóteses previstas no 
art. 78, inciso I a XII, ou XVII, da Lei Federal 8.666/93, com as respectivas alterações 
posteriores;  

15.1.5. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente 
deste instrumento de registro;  

15.1.6. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  

15.1.7. por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração.  

15.2. Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar 
impossibilitada(s) de cumprir as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das 
hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV e XVI, da Lei Federal nº 8.666/93 com as 
respectivas alterações posteriores.  

15.2.1.  A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá 
ser dirigida a Secretaria Municipal de Saúde, facultada a ele a aplicação das penalidades 
previstas, caso não aceitas as razões do pedido.  



 

15.3. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços pelo Município, a empresa detentora 
será comunicada por correspondência com aviso de recebimento, devendo este ser 
anexado ao processo que tiver dado origem ao registro de preços.  

15.3.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, por 1 (uma) vez, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação.  

15.4.  Fica estabelecido que as detentoras da ata deverão comunicar imediatamente, 
qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência e outros documentos.  

 

16. Das Sanções para o Caso de Inadimplemento  

16.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso 
assumido com o Município de Águas Mornas, as Sanções Administrativas aplicadas ao 
contratado serão: 

16.1.1. Advertência;  

16.1.2.  Multa;  

16.1.3. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com 
o Município de Águas Mornas;  

16.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

16.2.  O atraso injustificado no prazo de entrega implicará na aplicação de multa 
correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total da 
Autorização de Fornecimento correspondente, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor total.  

16.2.1. Nesta hipótese, o atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias 
caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com as sanções previstas nos 
subitens 18.1.3 e 18.1.4, desse edital, como também a inexecução total do contrato.  

16.3.  As multas a que se referem os itens anteriores serão descontadas dos pagamentos 
devidos pelo Município de Águas Mornas ou cobradas diretamente da empresa, amigável 
ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções 
previstas neste tópico.  

16.4. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos 
casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da lei 8.666/93, devendo a solicitação 
dilatória, sempre por escrito, fundamentada e instruída com os documentos necessários à 
comprovação das alegações, ser recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, 
sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.  

16.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei.  

16.6. Sempre que não houver prejuízo para o Município de Águas Mornas, as penalidades 
impostas poderão ser transformadas em outras de menor sanção, a critério exclusivo da 
administração.  

16.7. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio 
da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.  



 

16.8. A licitante vencedora que se recusar, injustificadamente, a assinar a ata de Registro 
de Preços ou Contrato/receber a Autorização de Fornecimento, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 
descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) 
sobre o valor do Contrato/Nota de Empenho, podendo a Administração convidar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas 
condições da vencedora.  

 

17. Das Disposições Finais 

17.1. O CNPJ da Prefeitura Municipal de Águas Mornas é CNPJ: 82.892.266/0001-50.  

17.2.  Esta licitação poderá ser revogada total ou parcialmente, sem que caiba indenização 
aos licitantes em consequência do ato, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93.  

17.3. Ao contratado poderá ser acrescido ou diminuído o objeto do fornecimento dentro 
dos limites estabelecidos na lei 8.666/93.  

17.4. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação do 
instrumento convocatório.  

17.5. Não será permitido o uso do telefone celular durante a sessão de lances, exceto para 
assuntos relacionados ao certame. 

17.6. Os documentos exigidos no presente Edital poderão ser apresentados em 
original ou em cópia – desde que autenticada por tabelião de notas ou pela Comissão 
de Licitação da Secretaria de Administração e Finanças, ou por publicação na 
imprensa oficial, com exceção dos documentos retirados por meio eletrônico, que 
serão validados mediante a verificação on line, quando da abertura dos invólucros. 

17.7. Os documentos sem validade expressa, considerar-se-á 90 (noventa) dias, contados 
da data de emissão. 

17.8. Não será aceita e nem recebida pela CPL em hipótese alguma, proposta após a data 
e hora aprazada para a abertura desta licitação, devendo os envelopes serem entregues 
somente no Setor de Compras da Secretaria Administração e Finanças; 

17.9. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 
do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, sito 
à Praça José Adão Lehmkuhl, 62 - Centro, nesta Cidade, nos dias úteis no horário das 
08:00 às 12:00 horas, no prédio da Prefeitura, ou por meio do Fax: (48) 3245-7252 pelo e-
mail: licitacao@aguasmornas.sc.gov.br 

17.10. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem 
estritamente informal, não garantindo direitos aos participantes. 

 

 

Águas Mornas, 29 de abril de 2022. 

 

 

Omero Prim 
Prefeito Municipal  

 

 

 



 

ANEXO I 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANT. UNID.  
 R$ 

UNIT  
R$ 

TOTAL 

1 

Sobrecoxa de frango congelada – 
sem tempero adicionado. 
Embalagem plástica, sem 
acúmulos de líquido interior, com 
identificação do produto, rótulo 
contendo a data do abate, peso, 
fabricante, validade, temperatura 
de estocagem e registro do produto 
do seu órgão competente. 
Adicionados em pacotes de 1kg. 

 900 Kg 25,73 23.157,00 

2 

Peito de frango sem osso – limpo, 
magro, não temperado, congelado, 
proveniente de aves sadias, 
abatidas sob inspeção veterinária, 
apresentando cor e odor 
característicos. Isento de: vestígio 
de descongelamento, cor 
esverdeada, odor forte e 
desagradável, parasitas, sujidades, 
lavras, e qualquer substância 
contaminante, Adicionado em 
embalagem de polietileno atóxica, 
resistente, pesolíquido de 1kg, 
contendo na embalagem 
identificação do produto, peso, 
marca do fabricante, prazo de 
validade, carimbos oficiais e selo 
de inspeção do órgão competente 
e data de embalagem. Validade 
mínima de 06 (seis) meses, a 
contar da data de entrega. 

 900 Kg 26,18 23.562,00 

3 

Queijo muçarela fatiado – Produto 
elaborado com leite de vaca, com 
aspecto de massa semidura, cor 
branco creme homogênea, cheiro 
próprio, sabor suave, levemente 
salgado. Com identificação do 
produto, especificação dos 
ingredientes, informação 
nutricional, marca do fabricante e 
informações do mesmo, prazo de 
validade, peso líquido e rotulagem 
de acordo com a legislação. 

 500  Kg 48,15 24.075,00 

4 

Carne Bovina Moída - Músculo, 
congelada, de segunda, limpa, sem 
nervos, sem tendões, sem 
aponervroses e sem gorduras, com 
características organolépticas (cor, 
sabor e odor característicos). 

 1200  Kg 38,55 46.260,00 



 

Apresentar Certificado de Inspeção 
Estadual ou Federal. 

5 

Carne Bovina Inteira – Paleta, 
congelado, de segunda, limpa, sem 
nervos, sem tendões, sem 
aponervoses e sem gorduras, com 
características organolépticas (cor, 
sabor e odor característicos). 
Apresentar Certificado de Inspeção 
Estadual ou Federal. Embalagem: 
embalada à vácuo, em pacotes de 
01 (um) kg, devidamente 
identificadas com etiquetas internas 
de acordo com a legislação vigente 
e especificação de prazo de 
validade. 

 900 Kg 42,75 38.475,00 

6 

Cereal matinal de milho sem 
açúcar- tipo sucrilhos, pacote 
rotulado, de 1kgg, com prazo de 
validade de no mínimo 90 dias a 
partir do recebimento. 

 500 kg 37,80 18.900,00 

 TOTAL:  174.429,00 

 

Águas Mornas, 29 de abril de 2022. 

 

 

Omero Prim 
Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

 

RELAÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES E ENTIDADES CONVENIADAS PARA 
ENTREGA DOS PRODUTOS 

 

CRECHE MUNICIPAL BEIJA-FLOR 

RUA PREFEITO JOSÉ HIGINO MARTINS, 42 – CENTRO - ÁGUAS MORNAS/SC.  

HORÁRIO DAS 08:00 ÀS 16:00 HORAS. 

 

CRECHE MUNICIAPL SANTA CRUZ 

RUA ADELIR KIRCHNER, SANTA CRUZ DA FIGUEIRA - ÁGUAS MORNAS/SC. 

HORÁRIO DAS 08:00 ÀS 16:00 HORAS 

 

ESCOLA MUNICIPAL SANTA CRUZ DA FIGUEIRA 

AVENIDA IDA HAM BACK – GERAL SANTA CRUZ DA FIGUEIRA - ÁGUAS MORNAS/SC. 

HORÁRIO DAS 08:00 ÀS 16:00 HORAS. 

 

ESCOLA MUNICIPAL FAZENDA RESSURREIÇÃO 

RUA GERAL FAZENDA RESSURREIÇÃO- ÁGUAS MORNAS/SC. 

HORÁRIO DAS 08:00 ÀS 16:00 HORAS. 

 

APAE  

RUA PREFEITO JOSÉ HIGINO MARTINS - ÁGUAS MORNAS/SC. 

HORÁRIO DAS 13:00 ÀS 17:00 HORAS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III 

 

PROCEDIMENTOS NORMATIVOS PARA ENTREGA DOS GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS. 

 

1 –  As  entregas  serão efetuadas das seguintes formas: 

Cárneos– entrega quinzenal; 

Refrigerados – entrega quinzenal; 

Secos – entrega mensal; 

1.2 – A relação dos produtos e quantidades a serem entregues serão fornecidas pela 
Secretaria de Educação em até 07 dias antes da entrega dos produtos. 

2 – Em caso de necessidade de substituição de um produto similar, uma amostra deste 
deverá ser encaminhada, para análise da Equipe da Secretaria da Educação com 10 dias 
de antecedência da data da entrega. Esta alteração não deverá acarretar atraso na data 
estipulada para entrega dos alimentos. 

3 – A empresa fornecedora deverá apresentar, por ocasião da entrega dos alimentos, 
Certificado de Inspeção Sanitária dos últimos três meses, concedido pelos serviços de 
Vigilância Sanitária do Município. 

4 – Fica terminantemente proibida a entrega de gêneros alimentícios sem rótulos. 

4.1. No rótulo dos produtos devem constar, obrigatoriamente, as seguintes especificações: 

- tipo e nome completo do alimento; 

- marca; 

- ingredientes; 

- rotulagem nutricional de acordo com a Resolução nº 40/2001 da ANVISA – Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária; 

- data de fabricação e vencimento ou prazo de validade anotados no formato próprio da 
língua portuguesa (dia/ano), em local visível na embalagem; 

- número do lote; 

- nome e endereço do fabricante ou embalador; 

- peso ou volume líquido, ou peso drenado, com respectivas unidades de medida; 

- declaração da presença de glúten na formulação, quando for o caso; 

- condições de armazenamento; 

- empilhamento máximo para armazenamento; 

- número do Registro do Ministério da Saúde para Produtos com Registro Obrigatório de 
acordo com o Anexo II da Resolução nº 023/2000 da ANVISA - Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária. 

4.2. Os rótulos dos alimentos obtidos através de uma formulação pré-definida devem 
conter, obrigatoriamente, além das informações citadas anteriormente, as seguintes: 

- instrução para preparo; 

- rendimento após o preparo, expresso em números de porções prontas e indicando o peso 
ou volume líquido de cada porção; 

- composição centesimal. 



 

4.3. As embalagens primárias e secundárias devem ser adequadas a: 

- natureza do alimento; 

- condições de armazenamento; 

-condições de transporte; 

- prazo de validade. 

4.4. Não podem ser utilizadas etiquetas com informações diferentes das impressas no 
rótulo do alimento. 

5 – Nos casos de suspeita da qualidade do produto, será encaminhada amostra para 
análise laboratorial que deverá ser realizada em qualquer fase da execução do programa, 
por determinação do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
condicionando a distribuição do alimento ao resultado da análise. Será efetuada 
determinação de microorganismos e/ou substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre 
que se tornar necessária a obtenção de dados adicionais sobre o produto em questão ou 
quando ocorrerem toxinfecções alimentares. A despesa de análise dos produtos suspeitos 
correrá por conta do fornecedor. 

 

MAIS PERICÍVEIS (refrigerados e cárneos) 

1 – Os alimentos integrantes dos itens 1 a 5 deverão ser entregues quinzenalmente nas 
unidades escolares. A quantidade de cada entrega será fornecida pela secretaria de 
educação até 07 dias antes da entrega. 

2 – É de responsabilidade da empresa fornecedora ter um acompanhante devidamente 
uniformizado (jaleco e boné) para o transporte dos produtos até o depósito da merenda. 

3 – Os gêneros alimentícios devem estar acondicionados em caixas plásticas para o 
transporte. 

4 – Os alimentos serão selecionados no ato da entrega e aqueles que não se adequarem 
às especificações constantes no anexo I serão devolvidos e deverão ser repostos no prazo 
máximo de 24 horas. O não cumprimento deste prazo submete o fornecedor às 
penalidades previstas neste edital. 

5 – As embalagens de um modo geral devem ser limpas, livres de qualquer matéria 
estranha, ser resistente e conferir proteção do produto. Os materiais utilizados 
internamente na embalagem devem ser novos e de boa qualidade de forma a evitar danos 
aos produtos. Os papéis envoltórios, selos de propaganda comercial, rótulos e/ou etiquetas 
devem ser inócuos, inodoros e as tintas e colas devem ser atóxicas. 

6 – Transporte destes produtos deverá ser realizado em veículo fechado, com gerador de 
frio (temperatura de -18ºC a 0ºC) e estar provido de balança aferida, com selo do 
INMETRO, em superfície plana no chão e visível ao recebedor. Os produtos devem chegar 
às unidades escolares congelados e jamais em processo de descongelamento. Todos os 
gêneros deverão ser pesados na presença do responsável pelo recebimento desses 
produtos da Unidade Escolar; 

6.1. Regras Gerais: 

- Não é permitido, nas embalagens, emendas ou remendos que ocasionem a modificação 
do espaço interno original. 

- Nenhum componente da embalagem (matéria-prima e acessórios) poderá conter resíduos 
prejudiciais ao produto acondicionado e/ou a saúde humana e animal. 

- Os materiais utilizados nas embalagens devem estar em conformidade com as 
normas e recomendações de saúde e higiene e que sejam capazes de proteger os 
produtos embalados.  



 

ANEXO IV 

 

Pregão Presencial nº ../2022. 

 

 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

 

(Nome do licitante), CNPJ-MF ou CIC nº ..............................., sediada (endereço completo), 
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

Assinatura  

(nome completo e cargo do representante legal da empresa ou procurador) 

 

 

 

 

 

 

 

Observação:  

 

Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da 
empresa ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO V 

 

Pregão Presencial nº ../2022. 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO OCUPAÇÃO DE CARGO POLÍTICO 

 

A empresa __________________________________________ registrada no CNPJ-MF 
sob o número _________________________________ declara, sob pena de 
responsabilidade, que seu proprietário e/ou sócio(s) não ocupa(m) qualquer cargo político 
(Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual e/ou Vereador) nas três esferas de 
governo (Federal, Estadual e/ou Municipal). 

Por ser expressão de verdade, firmo a presente. 

 
 

Local e data. 
 
 
 

Assinatura 
(nome completo e cargo do representante legal da empresa) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Observação:  

 

Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da 
empresa ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

 

 

 

 



 

ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE MENOR 

 

Pregão Presencial nº ../2022. 

 

__________________, inscrito no CNPJ n° __________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) ________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
no _______________ e do CPF no _____________, DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega  menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

Local e data. 

 

 

Assinatura  

(nome completo e cargo do representante legal da empresa ou procurador) 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

Observação:  

 

Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da 
empresa ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VII 

 

 

Pregão Presencial nº ../2022. 

 

 

Modelo Declaração Comprobatória e Enquadramento como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte 

 

 

 

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, que a 
Empresa...................................................................., CNPJ ..................................., esta 
enquadrada na categoria.................................(Pequeno Porte ou Microempresa), bem 
como não está incluída nas hipóteses do §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006. 

 

Local e data. 

 

 

Assinatura  

(nome completo e cargo do representante legal da empresa ou procurador ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observação:  

 

Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da 
empresa ou com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

 

 

 

 

 



 

ANEXO VIII 

MINUTA 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º.......... /2022. 

Pregão Presencial n.º......../2022. 

Aos ........... dias do mês de ................. de 2022, o Município de Águas Mornas, , situado 
na Praça José Adão Lehmkuhl, 62 – Águas Mornas/SC, inscrita no CNPJ sob o n.° 
82.892.266/0001-50, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor OMERO 
PRIM, brasileiro, residente e domiciliado neste Município, nos termos do art.15 da Lei n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e nos termos do Decreto n.º 51/2007 do 
Regulamento do Pregão Registro de Preços do Município de Águas Mornas, em face da 
classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL Nº ../2022, PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação do (a) pregoeiro (a), homologada em 
..../......./...... RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS das Empresas classificadas em 
primeiro lugar, observada as condições do Edital que rege o Pregão Presencial. A presente 
ata tem por objeto o registro dos preços cotados, relativamente aos produtos especificados 
no anexo do Pregão n.º ../2022, que passa a fazer parte, para todos os efeitos, desta ata, 
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelos licitantes 
classificados em primeiro lugar, por item. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO DE 
ÁGUAS MORNAS, a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específica para a aquisição do(s) objeto(s), obedecida a legislação pertinente, 
sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdades 
de condições. A Prefeitura municipal de Águas Mornas designará um gerente para o 
acompanhamento dos preços registrados. Os preços ofertados, especificação, quantidade 
estimada, marcas, empresa e representante legal, encontram-se enunciados no anexo da 
presente ata. O presente registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses, contados 
da data de sua assinatura. A assinatura da presente ata implicará plena aceitação, por 
parte do fornecedor, das condições estabelecidas no Edital de licitação e seus Anexos. A 
presente ata será publicada em forma de extrato no Diário Oficial dos Municípios, conforme 
disposto no parágrafo único, do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93. Quaisquer alterações na 
presente ata somente poderão ser realizadas mediante termo aditivo formalizado entre as 
partes. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Santo Amaro da Imperatriz, 
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões 
oriundas da presente Ata. E por estarem acordes, declaram as partes aceitarem todas as 
disposições estabelecidas na Presente Ata.  

Águas Mornas,.......de .......... de 2022. 

 

MUNICÍPIO DE ÁGUAS MORNAS  

              Contratante                                                                   Contratada  

TESTEMUNHA:  01. _____________________________ 

  

                                                                    02. _____________________________ 

 


